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	“Quase inconscientemente, eu me tornei um contador de histórias numa era em que a narrativa médica estava quase extinta. Isso não me desestimulou, já que eu sentia a influência das grandes histórias de estudo de casos neurológicos do século XIX. Eu era solitário, mas profundamente realizado na minha existência quase monástica por muitos anos”.


			(Oliver Sacks)


		








	Para Bernardo e Gabriela. 


			









Prefácio


			A elaboração correta e adequada de laudos e pareceres psicológicos é tarefa exclusiva do profissional de psicologia. A análise e a síntese de um psicodiagnóstico têm como pilar o raciocínio clínico do profissional que o realiza e o conhecimento referente às teorias e técnicas psicológicas utilizadas na avaliação. 


			A publicação deste livro preenche lacunas existentes nas referências científicas de orientação para estudantes de psicologia e, também, para psicólogos. Seu grande mérito é a tentativa de simplificar e unificar conhecimentos teóricos e técnicos com a prática em psicologia, na busca de uma atuação coerente e eficaz, sendo auxílio para professores e ponto de referência para alunos da área. 


			O trabalho do psicólogo mestre Rockson Pessoa originou-se de sua atividade como professor do curso de psicologia e desenvolveu-se na elaboração de sua dissertação de mestrado para obtenção do grau de mestre em psicologia pela UFAM.


			Na certeza de que este livro contribui como instrumental técnico e prático para o dia a dia de alunos e profissionais da psicologia, parabenizo o professor Rockson por sua iniciativa e contribuição à área. 


			Profa. MSc. Niura Luci Schuch


			(in memorian)


			









Apresentação


			“Não me envergonho de mudar de opinião, porque não me envergonho de pensar.”


			Blaise Pascal


			Ainda hoje, acadêmicos e profissionais de psicologia não compreendem a proposta do livro Elaboração de laudos psicológicos: um guia descomplicado (Pessoa, 2016), um livro simplório, sem dúvida alguma, mas que tinha como intuito orientar aqueles que buscavam um manual prático e objetivo. O livro modesto teve boa aceitação e me permitiu viajar pelo Brasil para discutir e aprender sobre os mais variados documentos psicológicos.


			A proposta era discutir um modelo que fosse simples e que propiciasse a construção de laudos psicológicos que não ferissem os preceitos do Conselho Federal de Psicologia (CFP) por meio de suas normativas, à época, da Resolução n. 007/2003 (Conselho Federal de Psicologia [CFP], 2003). O livro foi idealizado para aqueles que não se sentiam seguros em elaborar um documento e, de certa maneira, é crível considerar que alcançou seu objetivo. 


			No início do ano de 2019, considerei aprofundar o debate sobre os laudos psicológicos por dois grandes motivos. O primeiro foi o desejo de dar continuidade a história que foi iniciada em 2016 e o segundo – e último – motivo, criticar a equivocada ideia de que existe um modelo único de laudo psicológico.


			O clínica e sofisticação nasceu dessa díade de desejo e ambição, em parte, sua primeira feição. Com o advento da Resolução n. 006/2019 (CFP, 2019b) e o destronar da Resolução n. 007/2003 (CFP, 2003) e da Resolução n. 004/2019 (CFP, 2019a), foi necessário considerar uma releitura da obra e, ao mesmo tempo, aprofundar o debate. 


			Este manuscrito é um intercorte de histórias e eventos e, ainda assim, é um livro interessante. É uma reedição de uma proposta simplória e a continuação de uma narrativa sofisticada. Em observância à história de sucesso de Elaboração de laudos psicológicos: um guia descomplicado (Pessoa, 2016), fiz questão de resgatar o primeiro prefácio, que foi elaborado por minha saudosa coordenadora e mentora Niura Luci Shuch. Feitas tais considerações, é pertinente destacar que esta obra se divide em duas partes. 


			A primeira dá conta de revisitar o livro de 2016 (Pessoa, 2016). Nesse sentido, discute a estrutura do laudo com uma linguagem acessível. Em síntese, a proposta é assegurar que um finalista ou profissional psicólogo construa um laudo de acordo com os preceitos da Resolução n. 006/2019 (CFP, 2019b).


			A segunda parte é marcada por uma postura mais madura e busca discutir possibilidades relacionadas à construção de um laudo não somente ético e técnico, mas um laudo sofisticado. A proposta é instigar no leitor o desejo de elaborar seu próprio documento, uma vez que devemos considerar que a elaboração de um laudo psicológico em muito se assemelha a um fazer artístico e personalíssimo.


			Tenho percebido que, por vezes, a proposta de modelo de laudo psicológico se tornou um problema colateral, na medida em que alguns profissionais de psicologia o adotam de modo rígido. Não é esse o propósito e nunca foi. Entretanto, carecemos de inventividade, e nada mais justo que discutir sobre essa dificuldade. Sim, o convite é para abandonar os modelos e pensar para além deles, mas sempre respeitando as resoluções e normativas do CFP, sendo importante destacar a realidade da nova Resolução n. 006/2019 (CFP, 2019b).


			É um dever do cientista avaliar as repercussões de seus achados e, de modo idêntico, cabe ao investigador revisitar suas construções e, quando necessário, rediscutir perspectivas e sinalizar novos percursos. E, no que compete discutir sobre nossa contemporaneidade, urge discutir sobre esse novo momento do universo da avaliação, em que aspectos jurídicos passam a se entrelaçar com demandas psicológicas. Tal contexto evidencia nossa insistência em ignorar o fato de que a ciência psicológica amadureceu e de não apenas alcançou maturidade, como agora existe em um contexto interdisciplinar.


			Infelizmente, ainda são muitas as queixas relacionadas à construção inadequada de laudos psicológicos. Apesar das resoluções, dos mais diversos artigos e obras técnicas, ainda observamos que a confecção de documentos técnicos é um aspecto inglório na formação de muitos profissionais de psicologia. Isto posto, ambiciona-se que uma discussão mais madura e técnica possa ser benéfica e propiciar formas de respostas que sejam úteis para dirimir esse problema.


			Que este manuscrito possa provocar uma revolução no modo como você concebe seu laudo e demais documentos psicológicos, e aqui vale expressar meu mais íntimo desejo. Não menos importante, ambiciono que seja uma leitura inquietante e estimulante e que esta obra permita fomentar reflexões pertinentes ao seu fazer técnico. 


			Desejo que o referido manuscrito esclareça que a discussão relacionada aos documentos psicológicos e, aqui em especial, aos laudos psicológicos, não deve estar circunscrita apenas a modelos ou a estruturas, pelo contrário, ajuizar sobre documentos é discutir sobre identidade profissional e, por que não, arte?


			Rockson Costa Pessoa


			Nem sempre sou igual no que digo e escrevo. 


			Mudo, mas não mudo muito. 


			A cor das flores não é a mesma ao sol 


			De que quando uma nuvem passa 


			Ou quando entra a noite 


			E as flores são cor da sombra. 


			Mas quem olha bem vê que são as mesmas flores. 


			Por isso quando pareço não concordar comigo, 


			Reparem bem para mim: 


			Se estava virado para a direita, 


			Voltei-me agora para a esquerda, 


			Mas sou sempre eu, assente sobre os mesmos pés


			O mesmo sempre, graças ao céu e à terra 


			E aos meus olhos e ouvidos atentos 


			E à minha clara simplicidade de alma … 


			Fernando Pessoa 


			(O Guardador de Rebanhos, 1925).


			









Parte I


			“A simplicidade é o último degrau da sofisticação”


			Leonardo Da Vinci


			O rio que fazia uma volta atrás de nossa casa era a imagem de um vidro mole que fazia uma volta atrás de casa. Passou um homem depois e disse: essa volta que o rio faz por trás de sua casa se chama enseada. Não era mais a imagem de uma cobra de vidro que fazia uma volta atrás de casa. Era uma enseada. Acho que o nome empobreceu a imagem (Barros, 2001, p. 25).


			Para ambicionarmos toda a poética que habita um laudo psicológico, é necessário compreender os aspectos mais gerais ou iniciais. A poesia de Barros (2001) é útil ao clarificar essa regra. Diria que esta parte primeira do manuscrito cumpre a função de explicar o que é a enseada e, depois de apreciada e compreendida, o que podemos denominar feição técnica, mas toda a poética que a “enseada” denota será desvelada na parte dois deste livro, o que convencionei denominar de arte.


			Este primeiro momento é uma revisitação ao livro Elaboração de laudos psicológicos: um guia descomplicado (Pessoa, 2016). A proposta é garantir um manuscrito palatável ao acadêmico de psicologia e até mesmo ao profissional que não domina a arte de confeccionar um laudo psicológico. Nesta etapa inicial, discutiremos sobre os aspectos mais gerais e concretos do laudo. 


			Por meio de três personagens fictícios, detalhar-se-ão todos os componentes do já referido documento e, não menos importante, orientações e técnicas que garantem a adequada elaboração de um documento técnico e ético. É válido destacar que, apesar de ser um momento de pouca sofisticação, é uma leitura indispensável para quem ambiciona um laudo mais sofisticado. 


			A sofisticação é produto da complexa simplicidade, e podemos considerar que esta etapa do manuscrito cumpre um papel de estuário e, uma vez cumprido de maneira adequada e assertiva, favorecerá o aprofundar apropriado ao mar de sofisticação exposto nesta obra.


			









capítulo 1


			Laudo e interseções


			“O alvo da minha pintura é o sentimento. Para mim, a técnica é meramente um meio. Porém um meio indispensável.”


			 (Cândido Portinari)


			Introdução


			O bom profissional de psicologia é um exímio leitor, pois o cliente ou paciente nada mais é que uma história ambulante. E muito mais que ler, o exímio leitor domina a interpretação, o que, na prática clínica, se revela pela capacidade de enxergar além da queixa. Infelizmente, o hábito de leitura é uma das competências menos observadas nos alunos, tanto de psicologia como dos demais cursos de ensino superior. 


			O exímio leitor tem a facilidade na escrita pela familiaridade com as palavras e habilidade na elaboração de ideias. Tal qual o entusiasta que busca compreender o mundo, o profissional de psicologia aventura-se em desvelar os fenômenos comuns ao universo humano, e somente alcança tal objetivo por meio do domínio de teorias e técnicas psicológicas.


			Nesse sentido, muito da dificuldade em elaborar o laudo e demais documentos psicológicos estaria relacionada ao deficiente comportamento de leitura e, consequentemente, à inabilidade em aplicar determinado conhecimento teórico de uma abordagem psicológica. Logo, é necessário avaliar tal deficiência, a fim de superá-la. 


			O aprendizado desconexo e pontual das técnicas do exame psicológico não garante, essencialmente, o estabelecimento das aptidões imprescindíveis, a expressão de habilidades, como a conclusão de indicativos e a elaboração de laudo psicológico, e isso determina o contínuo zelo pelos preceitos éticos (Nascimento, 2018). 


			O laudo psicológico está relacionado à função diagnóstica das técnicas de exame psicológico, de tal modo que seus limites e possibilidades são reflexo do domínio teórico e operacional do profissional de Psicologia (Preto & Fajardo, 2015). 


			A elaboração de um laudo não é algo fortuito, uma vez que evidencia a qualidade da formação do discente. O instrumento primordial para a realização de um exame psicológico e, consequentemente, a elaboração de um laudo adequado, não é nenhuma técnica psicológica, mas, sim, o próprio profissional psicólogo. 


			Não obstante o percurso acadêmico, vale destacar outro ponto de análise, aquele relacionado ao fato de o laudo psicológico ser alvo de críticas por causa de determinadas questões. Alguns fenômenos são frequentemente arrolados quando se busca problematizar sobre o laudo psicológico em sua total essência. 


			A necessidade de construir um laudo adequado, sua relevância e o impacto de sua entrega são alguns dos muitos pontos que comumente são discutidos no campo psicológico. Desse modo, é importante problematizá-los antes de aprofundar-se na discussão sobre laudos.


			A elaboração de documentos psicológicos é mais uma das muitas responsabilidades dos psicólogos, e o laudo psicológico é um desses documentos. Entre os documentos psicológicos, o laudo é um dos que apresenta mais complexidade (CFP, 2005; Cristo e Silva & Alchieri, 2011; CFP, 2019b), podendo, ainda, ser considerado uma demonstração da competência profissional. 


			É pertinente o resgate da etimologia da palavra “laudo”, que tem sua origem no verbo latino laudo, laudare, que significa elogiar, enaltecer, exaltar. Neste sentido, de laudare dimanam louvar, em português; lodare, em italiano; louer, em francês; e os contornos discordantes loar e laudar, em espanhol (Rezende, 2010). 


			O laudo, em sua aproximação do termo “louvar”, expressaria a destreza técnica de um profissional especializado em aferir ou informar sobre determinado fenômeno. Na psicologia, ao investigarmos os fenômenos psicológicos, é-nos garantido o lugar de elaboração de laudos e demais documentos psicológicos, o que nos é assegurado pela classificação brasileira de ocupações tal ofício (Brasil, 2002). 


			A relevância e a eficácia do laudo psicológico estão determinadas não somente pela destreza técnica de quem elabora tal documento, mas também atravessada por aspectos políticos e ideológicos da própria psicologia, o que explica a preterição sofrida por algumas correntes, que desconsideram sua legitimidade. Entretanto, independentemente da maneira de como é concebido, o laudo é um instrumento profissional que legitima a prática eficaz do profissional de psicologia.


			Uma possibilidade de resposta ao questionamento relacionado à necessidade de se confeccionar um laudo psicológico é afirmar que se elaboram laudos psicológicos por meio da atuação coerente com a identidade proposta ao profissional psicólogo e, por último, e não menos importante, laudos são produzidos pelo respeito à pessoa do paciente ou cliente que nos solicita atendimento.


			Outro ponto que deve ser observado está relacionado ao emprego de instrumentos psicológicos. O laudo psicológico, em uma de suas possibilidades de análise, deve representar o consenso sobre determinado aspecto do sujeito que solicita intervenção e, desse modo, tal conformidade expressar-se-ia pelo emprego de instrumentos e técnicas psicológicas (CFP, 2019b).


			Adverte a Resolução n. 006/2019, que revogou a Resolução CFP n. 07/2003, a Resolução CFP n. 15/1996 e a Resolução CFP n. 004/2019 (CFP, 1996; 2003; 2019a; 2019b), em seu art. 3º que: 


			Toda e qualquer comunicação por escrito decorrente de avaliação psicológica (AP) deverá seguir as diretrizes descritas neste manual pela orientação e jurisprudência firmada pelos Conselhos Regionais de Psicologia e, naquilo que se aplicar, solucionadas pelo Conselho Federal de Psicologia, de acordo com os termos previstos no art. 6º, alíneas g e h da Lei n. 5.766/1971, art. 13, item XII, do Decreto n. 79.822/1977, art. 22 do Código de Ética Profissional do Psicólogo (Resolução CFP n. 010/2005), ou legislações que venham a alterá-las ou substituí-las, preservando o mérito aqui disposto. § 2º – A não observância da presente norma constitui falta ético-disciplinar, passível de capitulação nos dispositivos referentes ao exercício profissional do Código de Ética Profissional do Psicólogo, sem prejuízo de outros que possam ser arguidos (p. 3).


			Ponderar sobre um laudo que não emprega formas de mensuração, usualmente, sinaliza um laudo inconsistente. Na máxima de que o “olhômetro” não é parâmetro algum para a prática psicológica, o laudo, para ter relevância, deve estar alinhado aos instrumentos psicológicos. 


			Dessa forma, o uso de instrumentos e, consequentemente, a apropriação de seus resultados para a confecção de documentos psicológicos, é a maneira mais segura de se caucionar o encaminhamento de um paciente para outros profissionais e a forma de assegurar um resultado adequado aos solicitantes.


			O último ponto está relacionado à repercussão do laudo elaborado, sendo uma das críticas mais rotineiras a afirmação de que o laudo pode contribuir para a construção de rótulos ao ponto de reduzir o indivíduo a uma dificuldade, a uma patologia e a um transtorno. 


			No campo da AP, essa crítica é mais consistente, ao ponto de muitos considerarem que a avaliação em si é uma maneira de rotular pessoas (Alves, 2009). Infelizmente, muitos profissionais psicólogos, inadvertidamente, concebem o diagnóstico como rótulo, e isso é inaceitável. 


			O termo “diagnóstico” tem origem na palavra grega diagnõstikós, que significa discernimento, faculdade de conhecer, de ver através de. Na atualidade, é visto como o estudo qualificado cujo objetivo é reconhecer determinado fenômeno por meio de um conjunto de procedimentos teóricos, técnicos e metodológicos (Araújo, 2007). 


			O diagnóstico, portanto, não pode ser encarado como uma certeza absoluta ou pré-fabricada, mas, sim, como uma hipótese estabelecida a partir da realidade objetiva e/ou subjetiva que nos é apresentada, na medida em que esta é avaliada à luz de um aporte teórico (Davoglio, 2011). 


			Há apenas uma possibilidade de se observar o rótulo: na elaboração de um diagnóstico inadequado, o que prejudicaria o paciente ao invés ajudá-lo (Araújo, 2007). Nesse sentido, ao atribuir ao sujeito uma condição inexistente, caracterizar-se-ia um rótulo, e aqui a distinção é clara.


			O diagnóstico é um parâmetro, um meio de estabelecer as fronteiras do fenômeno para, a partir disso, permitir um prognóstico e até mesmo estratégias interventivas, quando admissível.


			Na elaboração de um laudo, realiza-se, de alguma maneira, um diagnóstico, pois é de natureza do laudo suscitar conhecimento especializado (Cruz, 2002). Por mais que nem todo laudo resulte em diagnóstico, a maioria dos diagnósticos está relacionada à elaboração de um laudo psicológico. 


			Uma vez que uma das finalidades do laudo é informar (CFP, 2019b), ajuizar de modo mais coerente acerca do diagnóstico e suas possibilidades é, indiscutivelmente, uma das maneiras de compreender a relevância do laudo psicológico e sua tessitura na prática do profissional de psicologia.


			Em linhas gerais, sempre haverá impacto com a repercussão de um laudo psicológico, e o que se espera é que esta seja positiva, independentemente da necessidade de informar sobre um diagnóstico face a uma apreciação do sujeito de maneira holística. 


			Os profissionais psicólogos devem ser preparados de modo adequado com relação à metodologia e à literatura necessárias para a elaboração de um laudo psicológico, para que saibam analisar e interpretar os dados obtidos em uma avaliação e posterior construção de um laudo psicológico, de modo que possam refletir sobre as consequências que seus resultados podem produzir (Hutz, 2009).


			A elaboração de um laudo adequado resulta do domínio de uma teoria psicológica. Portanto, habitue-se a ler e a escrever sobre esses marcos teóricos para que você possa realizar uma análise adequada em sua prática profissional. 


		








	Capítulo 2


			ASPECTOS IMPORTANTES RELACIONADOS AO LAUDO


			“[…] não se pode aprender uma ciência sem saber do que se trata.”


			Aldous Huxley


			Introdução


			Há alguns anos, os Conselhos Regionais de Psicologia e até mesmo o Conselho Federal, preocupados com o alto índice de denúncias contra psicólogos – muitas destas relacionadas a errônea elaboração de laudos psicológicos –, têm reforçado que o profissional de psicologia seja cauteloso na elaboração de quaisquer documentos psicológicos. Entretanto, conforme salientado por Cristo e Silva e Alchieri (2011), ainda assim, novas denúncias avolumam-se nesses órgãos, em razão da inobservância de preceitos técnicos. 


			 O ensino da AP no Brasil dá mais ênfase ao ensino das técnicas de avaliação e, em contrapartida, preocupa-se menos com o ensino da elaboração de documentos psicológicos. Esses dados ajudam a explicar o cenário atual, em que alunos finalistas do curso de psicologia e até mesmo profissionais demonstram inabilidade em elaborar laudos psicológicos (Noronha, Castro, Otatti, Barros, & Santana, 2013). Tais achados ainda se mostram verdadeiros, quando considerados estudos recentes (Bardagi, Teixeira, Segabizani, Scheini, & Nascimento, 2015; Finelli, Freitas, & Cavalcanti, 2015; Borsa, 2016; Freires, Silva, Monteiro, Loureto, & Gouveia, 2017; Noronha, Rueda, Barros, & Raad, 2017), que, de maneira geral, demonstram uma formação efêmera em AP.


			Como já arrazoado, a Resolução n. 006/2019 (CFP, 2019b) é a normativa que orienta o profissional da psicologia a confeccionar documentos psicológicos balizados em princípios técnicos e éticos, assim como orienta sobre a obrigatoriedade do registro documental decorrente da prestação de serviços psicológicos (CFP, 2019b). 


			É prudente considerar que a formação efêmera em AP favorece a construção deficitária de documentos, mesmo com a disponibilização de dispositivos, tais como a Resolução n. 006/2019 (CFP, 2019b). Em razão dessas problemáticas, constata-se uma proliferação de laudos com estruturas diversas e inadequadas (Pessoa, 2016) e, muitas vezes, tais falhas resultam em desfechos inoportunos. 


			É muito comum escutar de alunos que um orientador, supervisor e até mesmo docente determinou uma tipologia do laudo psicológico. Sim, diversos profissionais ignoram a resolução e determinam preceitos e normas que lhes são próprias, graças ao uso da figura de autoridade, e tais ações promovem a proliferação de erros diversos, e acaba-se esquecendo das resoluções e demais dispositivos normativos.


			Já recebi uma série de ditos “laudos psicológicos” que em nada se assemelhavam a um documento técnico. Documentos híbridos que ora se assemelham a um parecer e, em outro momento, sugerem um arranjo de relatório psicológico. Infelizmente, a existência de laudos errôneos como estes cumprem a função de enfraquecer a ciência psicológica. Perdemos credibilidade e acabamos sendo taxados de místicos. 


			Nosso Código de Ética do Profissional (CPF, 2005) é claro em advertir que devemos respeitar os parâmetros já previstos pela Resolução n. 006/2019 (CFP, 2019b). Uma vez observada tal orientação, poderemos, então, coibir a proliferação de uma “miscelânea documental”.


			Parecer, laudo e relatório psicológico 


			Com o surgimento de mais tipologias de documentos, a saber, relatório psicológico e multiprofissional (CFP, 2019b), é necessário tratar das diferenças entre pareceres, laudos e relatórios psicológicos. No que compete ajuizar sobre os pareceres psicológicos, é interessante destacar que esse documento, juntamente com a declaração psicológica, não são documentos que resultam da aplicação de AP. Isso é muito interessante, uma vez que o laudo é diametralmente oposto ao parecer.


			Sobre a finalidade do parecer, diz a Resolução n. 006/2019 (CFP, 2019b, p. 16), em seu art. 14, que:


			O parecer psicológico é um pronunciamento por escrito, que tem como finalidade apresentar uma análise técnica, respondendo a uma questão-problema do campo psicológico ou a documentos psicológicos questionados. I – O parecer psicológico visa a dirimir dúvidas de uma questão-problema ou documento psicológico que estão interferindo na decisão do solicitante, sendo, portanto, uma resposta a uma consulta. II – A elaboração de parecer psicológico exige, da(o) psicóloga(o), conhecimento específico e competência no assunto. III – O resultado do parecer psicológico pode ser indicativo ou conclusivo. IV – O parecer psicológico não é um documento resultante do processo de avaliação psicológica ou de intervenção psicológica.


			O parecer psicológico surge para dirimir uma questão problema que não pode ser respondida pelo emprego de instrumentos e técnicas psicológicas. Já o relatório psicológico difere do parecer e do laudo. Diz a Resolução n. 006/2019 (CFP, 2019b), em seu art. 11, que:


			O relatório psicológico consiste em um documento que, por meio de uma exposição escrita, descritiva e circunstanciada, considera os condicionantes históricos e sociais da pessoa, grupo ou instituição atendida, podendo também ter caráter informativo. Visa a comunicar a atuação profissional da(o) psicóloga(o) em diferentes processos de trabalho já desenvolvidos ou em desenvolvimento, podendo gerar orientações, recomendações, encaminhamentos e intervenções pertinentes à situação descrita no documento, não tendo como finalidade produzir diagnóstico psicológico. I – O relatório psicológico é uma peça de natureza e valor técnico-científico, devendo conter narrativa detalhada e didática, com precisão e harmonia. A linguagem utilizada deve ser acessível e compreensível ao destinatário, respeitando os preceitos do Código de Ética Profissional do Psicólogo. II – Deve ser construído com base no registro documental elaborado pela(o) psicóloga(o), em conformidade com a Resolução CFP n. 01/2009 ou resoluções que venham a alterá-la ou substituí-la. III – O relatório psicológico não corresponde à descrição literal das sessões, atendimento ou acolhimento realizado, salvo quando tal descrição se justifique tecnicamente. Este deve explicitar a demanda, os procedimentos e o raciocínio técnico-científico da(o) profissional, bem como suas conclusões e/ou recomendações (p. 9).


			 O relatório psicológico não está restrito ao processo de uma AP, tal qual o laudo psicológico, bem como não pode ser comparado ao parecer e à declaração, visto que estes dois não dependem da AP. O relatório é um documento informativo sobre um trabalho realizado por um profissional da psicologia. 


			As tipologias parecer e relatório, conforme se observa na resolução vigente (CFP, 2019b), apresentam sua particularidade e são ferramentas que se aplicam a contextos específicos. Ainda, a Resolução n. 006/2019 (CFP, 2019b), em seu art. 13, arrazoa sobre o laudo psicológico:


			Art. 13 – O laudo psicológico é o resultado de um processo de avaliação psicológica, com finalidade de subsidiar decisões relacionadas ao contexto em que surgiu a demanda. Apresenta informações técnicas e científicas dos fenômenos psicológicos, considerando os condicionantes históricos e sociais da pessoa, grupo ou instituição atendida. I – O laudo psicológico é uma peça de natureza e valor técnico-científico (p. 13).


			Informa, ainda, o art. 13 da Resolução n. 006/2019 (CFP, 2019b), sobre o conceito e a finalidade do laudo, que:


			Deve conter narrativa detalhada e didática, com precisão e harmonia, tornando-se acessível e compreensível ao destinatário, em conformidade com os preceitos do Código de Ética Profissional do Psicólogo. II – Deve ser construído com base no registro documental elaborado pela(o) psicóloga(o), em conformidade com a Resolução CFP n. 01/2009, ou outras que venham a alterá-la ou substituí-la, e na interpretação e análise dos dados obtidos por meio de métodos, técnicas e procedimentos reconhecidos cientificamente para uso na prática profissional, conforme Resolução CFP n. 09/2018 ou outras que venham a alterá-la ou substituí-la. III – Deve considerar a demanda, os procedimentos e o raciocínio técnico-científico da profissional, fundamentado teórica e tecnicamente, bem como suas conclusões e recomendações, considerando a natureza dinâmica e não cristalizada do seu objeto de estudo. IV – O laudo psicológico deve apresentar os procedimentos e conclusões gerados pelo processo de avaliação psicológica, limitando-se a fornecer as informações necessárias e relacionadas à demanda e relatar: o encaminhamento, as intervenções, o diagnóstico, o prognóstico, a hipótese diagnóstica, a evolução do caso, orientação e/ou sugestão de projeto terapêutico (p. 13).


			É muito importante apreciar as distinções entre os três documentos em questão, uma vez que a resolução vigente buscou padronizar a estrutura de todos eles. A Resolução n. 007/2003 (CFP, 2003) determinava a seguinte estrutura para parecer psicológico: (1) identificação; (2) exposição de motivos; (3) análise; e (4) conclusão. Atualmente, a exposição de motivos não mais existe, o que, na avaliação desse profissional, é um equívoco, haja vista o caráter apreciativo do documento.


			A Resolução n. 006/2019 (CFP, 2019b) padronizou parecer e laudo, bem como instituiu os relatórios psicológico e multiprofissional pela seguinte estrutura: (1) identificação; (2) descrição da demanda; (3) procedimento; (4) análise; e (5) conclusão. Valendo destacar a obrigatoriedade das (6) referências para o laudo e o valor facultativo para parecer e relatórios.


			A apreciação cuidadosa da Resolução n. 006/2019 (CFP, 2019b) demonstra o valor do laudo psicológico, pois todos os documentos, com exceção de declaração e atestado, seguem a estruturação de laudo psicológico. Sem dúvida alguma, isso demonstra o valor e o peso do laudo psicológico para a categoria, e podemos observar tal relevância no art. 13 da Resolução n. 006/2019 (CFP, 2019b, p. 14), nos incisos V, VI e VII, que orientam que:


			V – Nos casos em que a(o) psicóloga(o) atue em equipes multiprofissionais, e havendo solicitação de um documento decorrente da avaliação, o laudo psicológico ou informações decorrentes da avaliação psicológica poderão compor um documento único. VI – Na hipótese do inciso anterior, é indispensável que a(o) psicóloga(o) registre informações necessárias ao cumprimento dos objetivos da atuação multiprofissional, resguardando o caráter do documento como registro e a forma de avaliação em equipe. VII – Deve-se considerar o sigilo profissional na elaboração do laudo psicológico em conjunto com equipe multiprofissional, conforme estabelece o Código de Ética Profissional do Psicólogo.


		








	capítulo 3


			A ESTRUTURA DO LAUDO


			“[…] Não esquecer que a estrutura do átomo não é vista mas sabe-se dela.”


			Clarice Lispector


			Introdução


			Como qualquer outro documento psicológico, o laudo deve ser auxiliado por dados alcançados e avaliados, à luz de um instrumental técnico, embasado no referencial científico e técnico adotado pelo profissional de psicologia (Cruz, 2002; Pessoa, 2016). O laudo psicológico constitui uma conclusão sobre uma avaliação psicológica que deve ser apresentado por escrito (Guzzo, 2001; CFP, 2019b).


			O laudo psicológico é visto como um instrumento de saber-poder que, além de possibilitar a investigação acerca da condição subjetiva dos indivíduos em relação aos dispositivos sociais normalizadores e à população em geral, permite – o que é mais extraordinário – ser um instrumento efetivo sobre um modo de conhecer fenômenos ou processos psicológicos que ocorrem neles (Cruz, 2002; Pessoa, 2016). 


			Como os demais instrumentos psicológicos, o laudo deve apresentar uma redação bem estruturada e definida, expressando o que pretende comunicar e apresentar uma ordenação que permita a compreensão do leitor; logo, deverá respeitar a estrutura proposta, respeitando parágrafos, frases e demais elementos que regem a escrita técnica (CFP, 2019b). Infelizmente, muitos acadêmicos não prezam por uma boa escrita. Erros de grafia, construções frasais equivocadas e inobservância verbal e nominal produzem textos confusos. E esses documentos fragilizam a imagem de quem os elabora e de toda uma categoria profissional (Pessoa, 2016).


			Imagine um paciente que observa um erro de grafia em um laudo. Como você pensa que ele se sentirá? É importante o zelo na escrita, uma vez que escrevemos para os outros: médicos, psicólogos, fonoaudiólogos, pedagogos, pacientes, entre outros (Pessoa, 2016).


			A construção do laudo psicológico pressupõe o emprego de expressões próprias do profissional psicólogo, mas sem prejudicar a efetividade da comunicação e, tampouco, utilizar a variedade de significações da linguagem utilizada pelo senso comum, pois o laudo será apreciado por outros profissionais (CFP, 2019b). Desse modo, não é interessante empregar expressões como: “o paciente ‘está fraco das ideais’, ou ‘muito amuado’”.


			É importante salientar que há uma estrutura que deve ser observada para que se construa um documento balizado. Ela não se restringe à redação, mas também aos itens que compõem o documento. Tais itens foram discutidos no capítulo anterior, e são eles: (1) identificação; (2) descrição da demanda; (3) procedimentos; (4) análise; (5) conclusão; e (6) referências (Figura 3.1).


			[image: ]


			Figura 1. Estrutura de um laudo psicológico.


			Fonte: elaborada pelo autor.


			Conforme se observa na Figura 3.1, temos uma estruturação dos elementos que compõem o laudo psicológico. De modo sucinto, pode-se informar que a identificação revela os sujeitos envolvidos na avaliação psicológica (psicólogo e solicitante); a descrição de demanda denuncia a queixa relatada pelo paciente e analisada pelo terapeuta; o procedimento retrata o trabalho delimitado para avaliar a queixa; a análise retrata impressões iniciais após a correção dos resultados obtidos na avaliação; a conclusão representa a integração de dados da descrição da demanda e resultados considerados na análise; e as referências dão conta de informar todas as fontes consideradas para construção do documento (Pessoa, 2016).


			Modelos de laudos inadequados


			Pessoa (2016) já discutia sobre a inobservância da estrutura da antiga Resolução n. 007/2003 (CFP, 2003) e destacou modelos equivocados de laudos psicológicos (figuras 3.2, 3.3 e 3.4).
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			Figura 3.2. Primeiro Modelo inadequado de laudo.


			Fonte: Pessoa, 2016
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			Figura 3.3. Segundo modelo inadequado de laudo.


			Fonte: Pessoa, 2016.
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			Figura 4. Segundo modelo inadequado de laudo (continuacao). Pessoa, 2016


			Esses documentos impróprios (figuras 3.2, 3.3 e 3.4) são encontrados facilmente a partir de uma rápida busca pela internet e, por mais que sejam denominados laudos, em nada se assemelham ao referido documento. São anódinos e maculam a imagem de toda a categoria profissional. Além disso, advertem Lago, Yates e Bandeira (2016, p. 772), que:


			[…] questões como a formação profissional e a subjetividade do examinador, presentes nas avaliações psicológicas, resultam em uma heterogeneidade de documentos, tanto em termos de forma quanto de conteúdo. Essa falta de um padrão mais homogêneo pode suscitar dúvidas acerca de sua qualidade.


			Diante desses modelos abstrusos, é relevante resgatar a argumentação de Loli e Preto (2006, citado por Preto & Fajardo, 2015, p. 50), quando afirmam, que:


			O documento produzido em avaliação psicológica e as normas de construção são associadas à moldura, não sendo a parte mais importante do trabalho. “As regras e normas de um documento não podem sobressair ao seu conteúdo, assim como a moldura valoriza a obra produzida e mostra sem ofuscá-la.


			Sem dúvida alguma, são necessários a beleza e o requinte da peça, bem como da moldura. A estrutura de um laudo não é algo complexo, uma vez que os parâmetros são claros (CFP, 2019b). Mas o que explica esse assombroso número de laudos equivocados? Lago et al. (2016, p. 773) nos ajudam a compreender essa problemática, quando esclarecem que


			[…] muitos psicólogos não têm o hábito de verificar as Resoluções emitidas pelo CFP e disponibilizadas em seu site (www.cfp. org.br). Uma sugestão seria uma divulgação mais enfática do Sistema Conselhos quanto às aplicações das resoluções, na forma de cartilhas ou outros materiais didáticos.


			A Figura 3.2, por exemplo, evidencia um documento que, além de apresentar uma estrutura imprópria, é muito inexpressivo. Entretanto, até mesmo laudos bem elaborados podem estar errados, como se pode observar nas figuras 3.3 e 3.4. Os modelos aqui disponibilizados demonstram claramente que, independentemente da qualidade na elaboração das ideias ou achados clínicos, a inobservância dos parâmetros estruturais pode invalidar um laudo psicológico (Pessoa, 2016). Como bem advogam Bavaresco, Ferreira e Simor e Simor (2018, p. 41-42), adverte-se que:


			[…] é fundamental que haja um monitoramento contínuo da qualidade dos laudos em diversos contextos, visto que a avaliação psicológica é uma prática exclusiva dos psicólogos e se constitui numa de nossas principais atribuições. A melhoria contínua da avaliação contribui de forma muito significativa para o reconhecimento social da profissão e para a identificação da importância do trabalho do psicólogo.


			Nos dois modelos de laudos, observa-se a ausência de emprego de técnicas e instrumentos psicológicos. Os psicólogos, ao elaborarem esses documentos, realizaram informes que não estão embasados em parâmetros científicos, o que fragiliza a avaliação e deturpa a natureza do próprio laudo psicológico. O segundo laudo (figuras 3.3 e 3.4), por exemplo, esclarece que o assunto do laudo psicológico é uma AP, o que causa estranheza, pois não se identifica emprego de instrumentos e técnicas psicológicas (Pessoa, 2016). A AP caracteriza-se como um procedimento que está inserido em todas os campos de atuação do profissional de psicologia, de modo que antes de se iniciar qualquer intervenção psicológica, é imprescindível que se realize a análise do funcionamento do(s) indivíduo(s) para acolher satisfatoriamente suas demandas (Nunes et al., 2012; Pessoa, 2016). 


			O uso de instrumentos psicológicos é uma das primeiras referências profissionais do profissional psicólogo e, desse modo, ratifica-se a necessidade de assegurar a cientificidade do laudo psicológico que se pretende elaborar, para, além de assegurar uma avaliação consistente e adequada, permitir respaldo técnico em casos de contestação do laudo elaborado (Gomes, 2009; Pessoa, 2016). A ambição aqui exposta alinha-se ao anseio de Lago et al. (2016, p. 773), quando informam que:


			[…] Espera-se, assim, que as ideias aqui discutidas possam servir como um material de apoio didático, proporcionando críticas reflexivas e atingindo, por consequência, nosso objetivo maior, que é o de contribuir para o aprimoramento da formação dos psicólogos por meio da produção de documentos de boa qualidade.


			









capítulo 4


			Três distintos solicitantes: o início do laudo


			“Não importa quão limitado possa parecer o começo: aquilo que é feito uma vez está feito para sempre.”


			Henry David Thoreau


			Introdução


			Discussões realizadas, delinearemos o laudo psicológico, que se inicia com o solicitante. Utilizaremos o termo “solicitante” com o intuito de abranger as terminologias “cliente” e “paciente”. Como já dito, o laudo inicia-se com o solicitante, que, na maioria das vezes, traz a queixa ou demanda que justifica esse primeiro contato.


			Propomos aqui três solicitantes distintos e fictícios para que, a partir de suas demandas, possamos construir passo a passo o laudo psicológico. Esses solicitantes representam as demandas comuns no campo psicológico, seja no atendimento psicoterápico, na avaliação psicológica resultante de encaminhamentos ou no atendimento multidisciplinar.


			Personagem 1: Sra. Beatriz e a queixa de memória


			A senhora Beatriz, portadora do Registro Geral (RG) 1692745-8, tem 40 anos de idade, é solteira, não tem filhos, reside com seus pais e tem o ensino médio completo. Trabalha como auxiliar administrativa em uma empresa na área de logística. Procurou atendimento psicológico por causa de um comprometimento relacionado à memória. 


			Informou que sempre teve muita dificuldade em assimilar novos conteúdos e de relembrar situações diversas, mas que, nos últimos quatro meses, a situação se agravou e o que era uma dificuldade tornou-se, de fato, um problema. Ao ser questionada acerca da existência de algum evento que explicasse a piora no campo mnemônico, informou que nos últimos cinco meses a empresa vem sofrendo em função de dificuldades financeiras e isso a deixa muito preocupada. 


			Informou, ainda, que não faz uso de medicamentos e que, habitualmente, costuma dormir muito tarde e acordar muito cedo. No tocante à história pregressa, informou que seu parto fora normal, sem nenhum tipo de alteração, de modo que cumpriu todas as etapas do desenvolvimento conforme o esperado. Não teve intercorrência no decorrer da infância e da adolescência, tampouco no início da vida adulta. Com relação ao histórico familiar, não há relato de quadros neurológicos nem psiquiátricos. 


			É válido informar, ainda, que, quando questionada sobre sua dificuldade de memória anterior ao agravo do quadro, disse ser muito ansiosa e que geralmente apresentava baixo rendimento nas semanas de prova, por mais que dominasse o assunto. 


			Personagem 2: a impulsividade do jovem Rubem


			Rubem, portador do RG 1682340-5, tem 22 anos e é estudante universitário. Solteiro, reside com os pais e não tem trabalho nem renda própria. Procurou atendimento psicológico pelo fato de estar muito impulsivo, e isso faz que acabe por ficar agressivo e intolerante; essa impulsividade vem sendo vivenciada nos últimos três meses. Segundo o solicitante, esse novo comportamento assusta, pois nunca foi uma pessoa explosiva, mas que agora isso tem se tornado um hábito muito indesejado. 


			Informou que sua mudança de comportamento fez que a família ficasse preocupada e que até mesmo os amigos de longa data evitassem estar com ele. Afirmou que seu pai, por vezes, conversou sobre os perigos das drogas e que, por mais que assegurasse não fazer uso de entorpecentes, parece não ter crédito com seu pai, o que, segundo ele, o entristece muito. 


			No tocante a sua vida diária, informou que é estudante de Direito e que, quando não está em sala de aula, busca estudar e frequentar academia, sendo que pelo menos uma vez por dia está se exercitando. Quando questionado sobre algum evento que pudesse ter desencadeado sua alteração no comportamento, informou que nada ocorrera, mas, quando ratificou sobre o não uso de drogas, disse fazer uso apenas de anabolizantes, mas que não considerava que estes pudessem ser nocivos, uma vez que muitos conhecidos utilizam. Ainda sobre o anabolizante, informou fazer uso de nandralona (conhecida no Brasil por Deca-Durabolin®), com a posologia de 200 mg por semana. Já faz uso do produto há sete semanas, sem nenhuma orientação médica. 


			No tocante à sua história pregressa, não foram observados dados anormais. Gestação muito tranquila e desenvolvimento dentro do esperado. Da infância até a adolescência, nenhuma intercorrência importante foi considerada.


			Quanto à apreciação de histórico familiar que pudesse explicar a alteração de comportamento, vale destacar que o avô materno é diagnosticado com transtorno afetivo bipolar (F31) há cinco anos e que um tio por parte de pai com histórico de abuso de álcool.


			Personagem 3: a tristeza do Sr. Firmino 


			O senhor Firmino, portador do RG 1343430-6, tem 74 anos, é agricultor aposentado e viúvo há 8 anos. Foi encaminhado ao seu consultório por profissional neuropsicólogo, dando continuidade a uma avaliação multidisciplinar iniciada por um profissional médico geriatra. O primeiro solicitou avaliação neuropsicológica com vistas a investigar um possível quadro demencial. O profissional neuropsicólogo em questão, após avaliação neuropsicológica, não observou indícios de demência, no entanto, observou padrões que sinalizam um possível quadro de depressão. Assim, você foi requisitado para realizar essa investigação. 


			No primeiro contato com o senhor Firmino, você realizou a escuta do idoso e de seu filho, a fim de melhor compreender a problemática do caso. Primeiro, você concretizou a escuta do filho do senhor Firmino, o qual informou ser filho único e ter sido responsável por encaminhar o genitor ao atendimento com médico geriatra, em virtude de perceber que seu pai apresentava estar muito triste nos últimos quatro meses e também desorientado, e isso o fez temer que algo errado estivesse ocorrendo com seu pai. 


			Informou, ainda, que o pai tem boa saúde e que sempre foi muito ativo e independente. Afirmou desconhecer o motivo da tristeza do pai, uma vez que ele é bem assistido, tendo até mesmo uma cuidadora. Por fim, esclareceu que ambos sempre tiveram uma excelente relação e que se preocupa muito com o bem-estar do pai.


			Após a entrevista com o filho do solicitante, você realizou a escuta do referido idoso, e dessa escuta alguns pontos merecem destaque:


			

					Senhor Firmino informou que muito o incomodava estar diante de outro “doutor”, por considerar estar muito bem, mesmo que seu filho acredite que esteja doente. 


					Quando questionado sobre a alteração de humor, disse que sentia saudade de seu sítio, que se localizava em um município distante, e que, desde que seu filho o trouxe para viver com ele na cidade grande, isso há um ano, havia perdido o sentido da vida.


					 Informou, ainda, que a casa em questão é muito grande e solitária e que não entendia por que a casa de seu filho tinha tantas grades, já que não era criminoso. 


					Disse que se sentia prisioneiro e que sempre foi independente, mas que seu filho não compreendia isso. 


					Ressaltou, também, que, desde essa mudança, tem estado muito irritado e impaciente, o que o faz ter dificuldade para iniciar o sono pela noite e até mesmo perder a fome. 


			


			É importante salientar que tanto o pai quanto o filho informaram não haver na família histórico de transtornos neurológicos e psiquiátricos, assim como foi constatado que o idoso não faz uso de medicamentos.


			Por meio da apreciação desses três casos clínicos, iniciaremos a elaboração dos referidos laudos passo a passo, para que você possa compreender sua construção. Mãos à obra!


		








	capítulo 5


			Identificação


			“Não quero a beleza, quero a identidade. A beleza seria um acréscimo, e agora vou ter que dispensá-la.”


			Clarice Lispector


			Introdução


			Em linhas gerais, a identificação consiste no componente de menor complexidade do laudo psicológico, porém, por mais que seja de fácil elaboração, pode gerar equívocos que poderão invalidar o referido documento (Pessoa, 2016).


			A identificação pode ser entendida como a parte superior do primeiro tópico do laudo psicológico, que tem a finalidade de identificar o autor/relator, o interessado e a razão do documento (Pessoa, 2016). No identificador devem constar, impreterivelmente, o nome do psicólogo, o número de registro e o nome do interessado pelo laudo (Cristo e Silva & Alchieri, 2011).


			A Resolução n. 006/2019 (CFP, 2019b), em seu § 2º, informa que:


			Neste item, a(o) psicóloga(o) deve fazer constar no documento: I – Título: “Laudo Psicológico”; II – Nome da pessoa ou instituição atendida: identificação do nome completo ou nome social completo e, quando necessário, outras informações sociodemográficas; III – Nome do solicitante: identificação de quem solicitou o documento, especificando se a solicitação foi realizada pelo Poder Judiciário, por empresas, instituições públicas ou privadas, pelo próprio usuário do processo de trabalho prestado ou por outros interessados; IV – Finalidade: descrição da razão ou motivo do pedido; V- Nome da(o) autora(or): identificação do nome completo ou nome social completo da(do) psicóloga(o) responsável pela construção do documento, com a respectiva inscrição no Conselho Regional de Psicologia (pp. 14-15).


			No campo “solicitante”, o profissional de psicologia informará o nome do autor do pedido (se a solicitação foi da Justiça, se foi de empresa, entidade ou do cliente). Logo, em caso de avaliação de crianças, por exemplo, o interessado será seu responsável legal; em contrapartida, se a escola encaminha uma criança para realizar uma avaliação, o requerente é a escola (Pessoa, 2016).


			Com relação ao campo “assunto”, é válido informar que, muitas vezes, utilizamos a frase “avaliação psicológica relacionada à problemática desencadeadora do atendimento psicológico”. Como já referendado pelo CFP (2019b), esse campo tem a função de identificar tanto o profissional de psicologia quanto o solicitante (Pessoa, 2016). 


			Se já ressaltamos que, impreterivelmente, o psicólogo deverá informar o número de seu registro, é importante destacar que, igualmente, os dados do solicitante devem ser informados. A maioria dos laudos, exceto aqueles pertinentes ao campo jurídico e os relacionados à obtenção da Carteira Nacional de Habilitação (CNH), atém-se apenas ao informe do nome do interessado, não informando o RG, a escolaridade e a profissão do interessado. Inclua esses subitens em seu laudo, conforme os exemplos mostrados nos quadros 1, 2 e 3. 


			Quadro 1. Identificação – caso clínico 1 


			

				

					

				

				

					

							

							Autor: Rockson Costa Pessoa – CRP 20/03665 


							Solicitante: Beatriz Assunção Venâncio 


							Idade: 40 anos RG: 1692745-8 Estado civil: solteira 


							Escolaridade: Ensino Médio completo 


							Profissão: auxiliar administrativa 


							Assunto 1: avaliação psicológica relacionada a queixa de comportamento mnemônico


							Assunto 2: solicitação de investigação psicológica de dificuldade de memória


							Assunto 3: resultado de avaliação psicológica de alteração de memória


						

					


				

			


			Fonte: elaborado pelo autor.


			Quadro 2. Identificação – caso clínico 2 


			

				

					

				

				

					

							

							Autor: Rockson Costa Pessoa – CRP 20/03665 


							Solicitante: Rubem Francoso Gusmão 


							Idade: 22 anos RG: 1682340-5 Estado civil: solteiro 


							Escolaridade: Ensino superior incompleto 


							Profissão: estudante


							Assunto 1: avaliação psicológica relacionada a investigação de comportamento de impulsividade


							Assunto 2: investigação relacionada a comportamento impulsivo


							Assunto 3: resultado de avaliação psicológica de comportamento impulsivo


						

					


				

			


			Fonte: elaborado pelo autor.


			Quadro 3. Identificação – caso clínico 3 


			

				

					

				

				

					

							

							Autor: Rockson Costa Pessoa – CRP 20/03665


							Solicitante 1: Firmino de Paes Freitas


							Solicitante 2: (nome do profissional geriatra)


							Solicitante 3: (nome do neuropsicólogo) 


							Idade: 74 anos RG: 1343430-6 Estado Civil: viúvo Escolaridade: Ensino Fundamental completo 


							Ocupação: aposentado


							Assunto 1: avaliação psicológica relacionada a alteração de humor


							Assunto 2: investigação psicológica relacionada à suspeita de depressão


							Assunto 3: resultado de avaliação psicológica de alteração de humor


						

					


				

			


			Fonte: elaborado pelo autor.


			Observe que no Quadro 3 há várias possibilidades de solicitante e, neste caso em especial, faz-se necessário considerar dois pontos. O primeiro adverte que somente o responsável legal pode solicitar uma intervenção psicológica, e isso se aplica aos menores de 18 anos e a pacientes adultos que, por transtornos ou condições diversas, passam a ter um representante legal. O segundo ponto orienta que podemos elaborar o laudo para dois solicitantes, de modo que se elabora um laudo tanto para um profissional que encaminhou determinado paciente quanto para o paciente em questão ou seu responsável.


			É válido destacar, também, que todos os componentes do laudo devem ser elaborados de modo articulado. Assim, é preciso informar subitens, como idade e escolaridade devem constar, por serem importantes para a compreensão da escolha do instrumento aplicado, uma vez que existe um público etário alvo; alguns instrumentos contam com normas que consideram a escolaridade do indivíduo (Pessoa, 2016).


		








	capítulo 6


			Descrição de Demanda


			“O escritor curto em ideias e fatos será, naturalmente, um autor de ideias curtas, assim como de um sujeito de escasso miolo na cachola, de uma cabeça de coco velado, não se poderá esperar senão breves análises e chochas tolices.”


			Rui Barbosa


			Introdução


			Diametralmente oposta ao item Informação, a descrição da demanda é um dos elementos mais complexos do laudo psicológico, somada ao componente conclusão, que também exige habilidade do profissional. A elaboração inadequada desse elemento é a que mais gera entraves para a concretização de um informe técnico (Pessoa, 2016).


			A descrição da demanda é o item destinado à descrição das informações alusivas à problemática exibida e das razões para se elaborar o documento. Nessa peça do laudo, deve-se expor a análise que se faz da demanda de modo a abonar os procedimentos tomados (Cristo e Silva & Alchieri, 2011; Pessoa, 2016).


			§ 3º – Neste item, a(o) psicóloga(o), autora(or) do documento, deve descrever as informações sobre o que motivou a busca pelo processo de trabalho prestado, indicando quem forneceu as informações e as demandas que levaram à solicitação do documento. I – A descrição da demanda constitui requisito indispensável e deverá apresentar o raciocínio técnico-científico que justificará procedimentos utilizados, conforme o parágrafo 4º deste artigo (CFP, 2016b, p. 15).


			Um dos erros mais comuns nesse item é considerá-lo uma apresentação simplista, na qual, além de ater-se ao informe da data de realização da avaliação, inserem-se dados desconexos relacionados à história do solicitante da avaliação psicológica. A descrição da demanda deve considerar uma série de itens, que vai desde o informe da data até a escolha dos instrumentos para a avaliação psicológica (Pessoa, 2016). E esses elementos interagem de modo não excludente e interdependente (Figura 6.1).


			[image: ]


			Figura 6.1. Elementos componentes da descrição de demanda.


			Fonte: elaborada pelo autor.


			Para melhor compreensão dos constituintes da descrição da demanda (Figura 6.1), discutir-se-á sobre cada um deles. 


			A elaboração do item descrição de demanda deve considerar: (a) observação do comportamento expresso pelo probando[1], ou seja, a apreciação de sinais não verbais que podem ser úteis para descrever a demanda ou queixa do solicitante; (b) rapport deve ser considerado e informado no laudo, para evidenciar que o contrato terapêutico foi bem estabelecido, e isso demonstra que os achados obtidos com os elementos; (c) entrevista clínica; e (d) anamnese não são enviesada.


			A entrevista clínica dá conta de esmiuçar a queixa ou demanda do solicitante, de modo que se possa buscar hipóteses plausíveis para explicar a dificuldade do probando. Entrelaçada com esse elemento, temos a anamnese, que garante um olhar sobre a vida pregressa do solicitante e, por último, e não menos importante, temos de dar conta do informe dos instrumentos e técnicas psicológicas consideradas.


			[image: ]


			Figura 6.2 Elementos constituintes da descrição da demanda.


			Fonte: elaborada pelo autor.


			Conforme se pôde observar na Figura 6.2, todos os elementos estão circunscritos em um contexto e tempo, o que determina o informe do dia e do período em que ocorreu a AP, por exemplo. Outro aspecto interessante é que, desde a observação do comportamento do probando até o informe dos instrumentos e técnicas psicológicas, devemos ter como parâmetro a descrição de demanda.


			Quadro 6.1 Descrição de demanda – caso clínico 1


			

				

					

				

				

					

							

							No dia 12 de fevereiro de 2015, a paciente Beatriz Assunção Venâncio procurou atendimento psicológico em virtude de estar apresentando, nos últimos quatro meses, agravo no componente mnemônico. Quando do referido atendimento, observou-se que a paciente aparentava estar visivelmente extenuada e muito desatenta. 


							Na realização da entrevista clínica e da coleta de itens da anamnese, sendo considerado o estabelecimento de rapport, alguns dados importantes foram observados: informou que nos últimos cinco meses tem estado muito preocupada por causa de problemas relacionados ao campo de trabalho e que, por mais que não faça uso de medicamentos, apresenta sono reduzido nesse período. Outro dado que merece destaque é o fato de a probanda afirmar que sempre apresentou muita ansiedade, ao ponto de ter baixo rendimento nas provas mesmo quando sabia o assunto. 


							No tocante a sua história pregressa, não foram observados elementos que corroborassem a queixa atual, assim como não há histórico familiar de indícios clínicos que prediga a dificuldade de memória. A partir dessas informações, optou-se pela escolha dos testes psicológicos:


						

					


					

							

							

									Escala de Vulnerabilidade ao Estresse no Trabalho (EVENT), que tem como objetivo avaliar o quanto as circunstâncias do cotidiano do trabalho influem na conduta da pessoa, a ponto de caracterizar certa fragilidade (Sisto, Baptista, Noronha, & Santos, 2007).


							


						

					


					

							

							

									Figuras Complexas de Rey (FCR), elaborado por Rey (1941) e adaptado por Oliveira e Rigoni (2010). O FCR avalia a atividade perceptiva e a memória visual, nas fases de cópia e reprodução de memória. Seu objetivo é verificar o modo como o sujeito apreende os dados perceptivos que lhe são apresentados e o que foi conservado espontaneamente pela memória (Rey, 1941; Oliveira & Rigoni, 2010).


							


						

					


					

							

							

									Teste de Atenção Dividida (TEADI) e Teste de Atenção Alternada (TEALT), elaborados por Rueda (2010). O TEADI fornece uma medida referente à capacidade da pessoa de dividir a atenção, ou seja, a capacidade do indivíduo para procurar mais de dois estímulos simultaneamente, ao passo que o TEALT avalia a capacidade que o sujeito tem para focar a atenção ora em um estímulo, ora em outro, ou seja, a capacidade de alternar a atenção (Rueda, 2009). 


							


						

					


					

							

							

									O último, e não menos importante, instrumento considerado foi o Teste de Atenção Concentrada (TEACO-FF), elaborado por Rueda e Sisto (2009), que avalia a capacidade de uma pessoa em selecionar apenas uma fonte de informação diante de vários estímulos distratores em um tempo predeterminado (Rueda & Sisto, 2009).
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